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RESUMO: O presente estudo busca analisar a possibilidade de consideração do  
indivíduo como pessoa jurídica de direito internacional. Em um primeiro momento, 
verifica-se a influência da globalização na construção das instituições jurídicas mo-
dernas. Sob um enfoque lógico-descritivo, o artigo destaca os Sistemas Regionais de 
Proteção dos Direitos do Homem – Sistema Interamericano e Sistema Europeu – e a 
crescente atividade judicante de suas respectivas Cortes Internacionais. Nesse pon-
to, a partir de um enfoque lógico-empírico, observa-se o Sistema Interamericano e a 
preocupação dos Estados membros em cumprir as diretrizes do Direito Internacional 
e efetivar as decisões da Corte Interamericana. Por fim, apresentam-se argumentos 
jusfilosóficos que corroboram com a capacidade postulatória dos particulares na 
cena internacional e infirmam a tradicional Teoria Positivista.
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The international legal personality of the subject: the reality in face of the  

positivist foundation

CONTENTS: 1 Introduction  2 The transformation of international legal structures  3 The acces-
sibility of jurisdictional on the international stage  4 The legal personality of international law of 
the subject  5 Conclusion  6 References.

ABSTRACT: This article focuses on the possibility of considering the individual 
as a legal person of international law. At first, the article analyzes the influence 
of globalization on the construction of modern legal institutions. From a logical-
descriptive approach, the article highlights the regional systems of protection of 
human rights - Inter-American System and European System – and the increscent 
adjudicative activity of the their respective International Courts. At this point, from a 
logical-empirical approach, it studies the Inter-American System and the solicitude 
of the States parties to comply with the guidelines of international law and to give 
effect to the decisions of the Inter-American Court. At the end, the article presents 
jusphilosophical arguments that acknowledge the jus postulandi of the individual 
on the international scene and repeal the traditional Positivist Theory.
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La personalidad jurídica de derecho internacional del sujeto: la realidad frente a la  
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ceso de los individos postulantes en la escena internacional  4 La personalidad jurídica del sujeto 
en la escena internacional  5 Conclusión  6 Referencias.

RESUMEN: Este artículo analiza la posibilidad de considerar al individuo como per-
sona jurídica de derecho internacional. Primeramente, se observa la influencia de 
la globalización en la construcción de las instituciones jurídicas modernas. Bajo un 
enfoque lógico-descriptivo, el artículo destaca los Sistemas Internacionales de Pro-
tección de los Derechos Humanos – Sistema Interamericano y Sistema Europeo – y 
la creciente actividad judicial de sus Cortes Internacionales. En ese punto, a partir de 
un enfoque lógico-empírico, se observa el Sistema Interamericano y la preocupación 
de los Estados miembros en cumplir las directivas del Derecho Internacional y efec-
tivar las decisiones de la Corte Interamericana. Por fin, son presentados argumentos 
jusfilosóficos que confirman la capacidad postulatoria de los particulares en la esce-
na internacional e infirman el tradicional Positivismo Jurídico.
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1 Introdução

Em especial nas últimas décadas, o processo de internacionalização do Di-
reito alcançou proporções inéditas. A proliferação de temas tratados pelo 

Direito Internacional é um exemplo dessa nova realidade. Nessa paisagem jurídica 
que se formou, concorda-se quanto à necessidade de se implementar a tutela dos 
direitos fundamentais do homem não apenas no âmbito nacional, mas sobretudo no 
contexto internacional – entendimento que hoje se consagra pelo estabelecimento 
dos Sistemas Regionais de Proteção dos Direitos Humanos e das Cortes Jurisdicio-
nais com caráter internacional. Assim, nesse ponto, destaca-se o Sistema Intera-
mericano de Proteção dos Direitos Humanos e a Corte Interamericana de Direitos 
Humanos (CIDH), bem como o Sistema Europeu de Proteção dos Direitos Humanos 
e a Corte Europeia de Direitos Humanos (CEDH).

O Estado tem como importante função favorecer e facilitar que o indivíduo 
alcance um projeto segundo suas aspirações individuais, maximizando todas as 
suas potencialidades. Contudo, ainda que esse ideal prestativo seja assegurado na 
Constituição política, constatam-se violações aos direitos dos jurisdicionados e, por 
vezes, não se conduz a busca da justiça para o caso concreto de forma adequada e 
satisfatória. Desse modo, considerando a proliferação de instrumentos normativos 
internacionais e o advento dos Sistemas Regionais de Proteção dos Direitos Huma-
nos, a CIDH e a CEDH exsurgem como alternativas para coibir violações e concreti-
zar a totalidade dos direitos dos nacionais pertencentes aos Estados dos sistemas.

Nesse sentido, o estudo proposto busca analisar um tema que, no atual contexto 
da internacionalização do Direito, apresenta fundamental importância, qual seja, a 
capacidade postulatória dos particulares na cena internacional, em especial, nas 
Cortes Internacionais ora destacadas. Surge como inquietação intelectual, consti-
tuindo-se a hipótese contestável do presente estudo, a verificação dos fundamentos 
que corroboram a consideração do sujeito nacional como, de fato, uma pessoa de 
direito internacional.

Na primeira parte, analisa-se a realidade que se formou a partir do fenômeno da 
globalização, identificando as particularidades que definem o novo cenário mundial 
e os efeitos que se verificam sobre as instituições jurídicas. 

Na segunda parte, empreende-se uma análise dos Sistemas Europeu e Intera-
mericano de Proteção dos Direitos Humanos, apresentando o escorço de suas for-
mações institucionais, seus principais instrumentos normativos, bem como os dados 
técnicos relacionados às atividades de suas respectivas Cortes. Nessa parte, obser-



A personalidade jurídica de direito internacional do sujeito

Revista Jurídica da Presidência    Brasília    v. 14 n. 103    Jun./Set. 2012    p. 429 a 452

432

vam-se as medidas adotadas pelos Estados do Sistema Interamericano na tentativa 
de dar efetividade às decisões emanadas pela Corte Interamericana. 

Por fim, na terceira parte, busca-se evidenciar o sujeito como pessoa jurídica de 
direito internacional, apresentando os argumentos que ratificam a necessidade de 
aumento da acessibilidade jurisdicional do indivíduo e que destacam sua importân-
cia na nova cena internacional.

2 A transformação das estruturas jurídicas internacionais 

O Direito Internacional não é um fenômeno recente da humanidade. A sua exis-
tência nos remete a tempos antigos, anteriores à formação do Estado, até mesmo 
contemporâneos ao início da civilização. As experiências são as mais diversas (VER-
DROSS, 1927). No Direito Hebraico, o sofrimento passado pelo próprio povo israelita 
no período de escravidão no Egito Antigo foi o fundamento para a criação de um 
corpo normativo que protegesse os estrangeiros. Não se ignorava a pluralidade dos 
povos, ao mesmo tempo em que se buscava respeitar as diferenças (WEIL, 1985, 
p. 34–43). Por sua vez, o Direito Helênico, em especial a prática da magistratura 
ateniense, remete-nos à existência de tribunais especiais – xenodikai e nautodikai - 
que julgavam unicamente casos envolvendo não-atenienses, ou seja, estrangeiros. 
Tal existência se deve puramente a razões práticas, tendo em vista o crescente de-
senvolvimento de Atenas e sua distinção como rota internacional para as práticas 
comerciais e marítimas na época (COHEN, 2005; MACDOWELL, 1986).

De fato, seria incoerente linearizar a experiência jurídica, ou ainda uniformizar 
a prática do Direito pelos povos. Basta uma simples observação para se concluir 
que o Direito Internacional sempre se aplicou distintamente, ou seja, na medida das 
particularidades de cada povo e de cada época. O que o difere no contexto histó-
rico são os fundamentos que cada civilização institui para si como norteadores de  
suas relações internacionais.

Essa espécie de consciência legal, fenômeno abstrato que norteia o povo e o 
direciona na prática de suas relações é, de fato, constituída por preceitos que não 
podem ser ignorados na contextualização do Direito Internacional, pois resumem a 
importância da historicidade da internacionalização dos direitos como uma forma 
de imaginar e construir a realidade (BERMAN, 2005, p. 493). Nesse sentido:

These varied processes of legal consciousness have not often been the subject 
of international legal scholarship. Instead, international law scholars have 
tended to study formal legal mechanisms and have largely ignored the 
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more inchoate development of ideas about legality within populations. Of 
course, formal legal rules are often relevant to the formation of legal cons-
ciousness, but they are only the tip of the iceberg. Any comprehensive study 
of the development of international and transnational norms must consider a 
more complex web of psychological and sociological phenomena. (BERMAN, 
2005, p. 497, grifos nossos)1

Desse modo, conscientes dessa diversidade de formas e de aplicação do Direito 
Internacional ao longo das épocas, da complexidade inerente ao fenômeno jurídi-
co, resta a dúvida: qual a realidade do Direito Internacional hoje? A dificuldade da 
pergunta é evidente, em especial pela sua amplitude. Entretanto, não se concebe 
uma resposta que desconsidere os desdobramentos decorrentes do fenômeno da 
globalização. De fato, a dinâmica social modificou-se e a proeminente característi-
ca nesse quadro é a abrupta diminuição das barreiras do espaço e do tempo. Sem 
dúvidas, a celeridade das mudanças e a amplitude dos efeitos definem um novo pa-
radigma na experiência humana, deflagrando consequências muito além dos limites 
do fenômeno jurídico (BERMAN, 2005, p. 490). A nova realidade se caracteriza pela 
conectividade entre regiões, pessoas e culturas, determinando um múltiplo compar-
tilhamento e influência dos mais diversos interesses, hábitos e costumes.

Esse fato não poderia deixar de ter efeitos sobre as instituições jurídicas.  
A mudança das estruturas jurídicas torna-se mero reflexo do inédito panorama de 
interação entre os Estados – efeitos de uma construção globalizada. E, na medida 
em que o fenômeno se intensifica, visualiza-se a crescente atribuição de importân-
cia ao Direito Internacional. Observando o Direito que emerge no início do séc. XX, 
afirma Marcelo Dias Varella (2005, p. 135, grifo nosso): 

Esse direito, característico de um contexto em que prevalece a expansão 
da globalização, desenvolve-se com a vontade dos Estados de multiplicar os 
assuntos tratados pelo direito internacional, apesar da ausência de necessi-
dade, a priori, em vê-los tratados fora das fronteiras.

1 � “Estes processos variados de consciência jurídica não têm sido, com frequência, objeto de estudo 
da academia de Direito Internacional. Em vez disso, os estudiosos do Direito Internacional tendem 
a estudar mecanismos legais formais e têm ignorado o desenvolvimento mais rudimentar de idéias 
sobre a legalidade no seio das populações. Naturalmente, regras formais legais são muitas vezes 
relevantes para a formação da consciência jurídica, mas são apenas a ponta do iceberg. Qualquer 
estudo global sobre o desenvolvimento de normas internacionais e transnacionais deve considerar 
uma teia mais complexa de fenômenos psicológicos e sociológicos” (tradução nossa).
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Igualmente, há de se frisar que, nas últimas décadas, a humanidade viveu um 
avanço tecnológico e científico sem precedentes. Contudo, tal prosperidade não se 
refletiu para todos, remanescendo mazelas ainda não superadas. Nesse contexto, o 
Estado, por meio da atuação de seus agentes oficiais, persiste como um dos maiores 
promotores de violações aos direitos dos jurisdicionados. Evidentemente, inserem-
-se nessa incongruência as violações dos Estados em face dos inúmeros acordos e 
convenções firmados internacionalmente que, igualmente aos ordenamentos pá-
trios, asseguram a inviolabilidade dos direitos dos cidadãos nacionais.

Não por outro motivo, compreende-se que a devida proteção aos Direitos  
Humanos não deve se comportar unicamente nos domínios do Estado, ou seja, não 
pode se resumir aos limites da competência nacional, da jurisdição doméstica ex-
clusiva (PIOVESAN, 2002, p. 36). A importância do Direito Internacional se apre-
senta, atualmente, muito mais ligada a uma necessidade de solução imediata das 
inúmeras dificuldades, inclusive aquelas atinentes à proteção dos Direitos Humanos.  
Antônio Augusto Cançado Trindade (2006, p. 109-110, grifo nosso) afirma:

O crepúsculo deste século desvenda um panorama de progresso científico 
e tecnológico sem precedentes acompanhado de padecimentos humanos 
indescritíveis. Ao longo deste século de trágicas contradições, do divórcio 
entre a sabedoria e o conhecimento especializado, da antinomia entre o 
domínio das ciências e o descontrole dos impulsos humanos, das oscila-
ções entre avanços e retrocessos, gradualmente se transformou a função do 
direito internacional, como instrumental jurídico já não só de regulação como 
sobretudo de libertação.

Essa concepção determinou mudanças substanciais na ordem internacional e ca-
talisou transformações em curso. Tem-se a coexistência de sistemas normativos na-
cionais, regionais e internacionais, ora reestruturados no novo contexto, e esboçando 
uma interação que, por vezes, mostra-se complexa e instável (DELMAS-MARTY, 2002, 
p. 623). Essa realidade normativa encontra sua possibilidade a partir de uma inspi-
ração comum para proteção dos Direitos Humanos, consolidada nos valores e nos 
princípios inscritos na Declaração Universal da ONU (PIOVESAN, 2002, p. 38).

Em outro aspecto, as prerrogativas de delimitação territorial, evidentemente 
ainda não descartadas, sofreram esvaziamento de seus discursos outrora absolutos. 
A noção tradicional de soberania relativiza-se a partir da possibilidade de inter-
venções no plano interno dos Estados nacionais em razão da necessidade de de-
fesa dos Direitos Humanos. Verifica-se a transição de uma concepção “hobbesiana”  
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de soberania, centrada na figura do Estado, para uma concepção “kantiana” de sobe-
rania, centrada na cidadania universal (PIOVESAN, 2011, p. 36).

O Estado deve se submeter à lei da mesma forma que seus súditos (ROUSSEAU, 
2000). Não por outro motivo, torna-se necessária a criação de uma autoridade 
internacional que se firme na independência institucional, composta por pessoas 
imparciais que possam analisar os fatos apresentados e decidir sobre a responsa-
bilidade cabível ao ente estatal (RAMOS, 2002, p. 39-40). De fato, a possibilidade 
da responsabilização internacional do Estado é pressuposto para que as obriga-
ções reciprocamente assumidas entre os entes estatais não se resumam a letra 
morta, perdendo completamente sua força jurídica vinculante. Desconsiderar o 
instituto equivaleria a reconhecer que os Estados não seriam obrigados a cumprir 
as normas jurídicas internacionais, permitindo-se, assim, a própria negação da or-
dem jurídica internacional.

Nesse entendimento, observa-se no último século a multiplicação dos Tribunais 
Internacionais voltados à defesa dos Direitos Humanos, como a Corte Interamerica-
na de Direitos Humanos, no âmbito do Sistema Interamericano, e a Corte Europeia 
de Direitos Humanos, no âmbito do Sistema Europeu.

A preocupação dos atores internacionais com a efetividade dos direitos decla-
rados nos tratados é o fundamento para a criação das cortes internacionais, “cujo 
extraordinário desenvolvimento constitui, sem dúvida, expressão consensual da glo-
balização” (CÁRGOMO LOBO, 2003, p. 398).

3 A acessibilidade dos jurisdicionados na cena internacional

3.1 Sistema Europeu de Proteção dos Direitos Humanos

O Sistema Europeu de Proteção dos Direitos Humanos tem como pilares o 
Conselho da Europa, criado pelo Tratado de Londres, em 05 de maio de 1949, e a  
Convenção Europeia de Direitos Humanos (CESDH), assinada em Roma no dia 04 de 
novembro de 1950. 

A Convenção sofreu algumas alterações em decorrência de diversos protocolos 
supervenientes, contudo, foi com o Protocolo no 11, de 1998, que a estrutura do Siste-
ma Europeu modificou-se substancialmente. A Comissão Europeia de Direitos Huma-
nos e a antiga Corte Europeia de Direitos Humanos, que não era permanente, foram 
extintas, dando lugar a uma Corte com caráter permanente, composta atualmente 
por 47 juízes, representando cada um dos Estados da Convenção e do Conselho.  
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Cada Estado pode indicar três candidatos, os quais podem ou não ser cidadãos na-
cionais. Ressalta-se que essa proporcionalidade não será necessariamente verifi-
cada no corpo julgador das demandas. Não há garantias de que o Estado terá um 
representante nacional na Corte (POSNER; YOO, 2004, p. 56).

Definiu-se que a Corte Europeia de Direitos Humanos seria o principal órgão 
de toda a estrutura regional, permitindo-se ao indivíduo, a partir de então, pleitear 
diretamente sobre a responsabilidade internacional do Estado. 

Igualmente, também cabe à Corte Europeia, por meio de seus comitês e se-
ções, o juízo de admissibilidade das petições individuais e das denúncias recebi-
das, conforme os procedimentos e critérios dispostos a partir do art. 28 da CESDH  
(CONSELHO DA EUROPA, 1950).

No Sistema Europeu, com o advento do Protocolo no 11, implementou-se a 
capacidade jurídico-processual dos indivíduos nos procedimentos perante a Corte 
Europeia de Direitos Humanos e, nesse sentido, inseriu-se o cidadão europeu no 
eixo da normatividade internacional. Atualmente, as possibilidades são amplas: 
qualquer Estado membro, grupo de particulares, organização não-governamental 
e indivíduo pode reclamar violação dos Direitos Humanos reconhecidos na Con-
venção ou nos seus protocolos (POSNER; YOO, 2004, p. 56). Ademais, conforme o 
artigo 34 da CESDH (CONSELHO DA EUROPA, 1950), as altas partes contratantes 
comprometem-se a não criar qualquer entrave ao exercício efetivo desse direito 
de acessibilidade jurisdicional.

Essa modificação estrutural, verdadeiro marco na acessibilidade processual dos 
sistemas regionais de proteção, aumentou vertiginosamente a atuação jurisdicional 
da Corte Europeia de Direitos Humanos. A partir do referido protocolo, o número de 
casos submetidos ao crivo da Corte passou de 8.400, em 1999, para 61.300, em 
2010. Observando-se o número acumulado de casos submetidos, a Corte recebeu 
de 1999 até 2010 cerca de 405.400 aplicações (CORTE EUROPEIA DE DIREITOS 
HUMANOS, 2010). 

Entretanto, parte substancial dessas reclamações individuais não foi admitida 
pelo Tribunal Europeu – ou porque não possuem uma repercussão ampla, resumin-
do-se a reclamações não importantes, ou porque buscam a resolução de casos aná-
logos aos que a Corte já decidiu (SCRIBNER; SLAGTER, 2009, p. 9-10). Contudo, 
ainda assim, milhares de casos vão a julgamento na Corte Europeia de Direitos Hu-
manos. Considerando-se o período de 1999 a 2010, a Corte realizou efetivamente 
12.860 julgamentos (CORTE EUROPEIA DE DIREITOS HUMANOS, 2010).
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3.2 Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos

3.2.1 Atividade jurisdicional no Sistema Interamericano

O Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos é composto, es-
sencialmente, pelos seguintes diplomas normativos: a) Declaração Americana dos 
Direitos e Deveres do Homem, de 1948; b) Carta da Organização dos Estados Ame-
ricanos, de 1948, que constituiu a Organização dos Estados Americanos (OEA); c) 
Convenção Americana de Direitos Humanos (CADH) ou Pacto de São José da Costa 
Rica, de 1969; d) Protocolo de San Salvador, de 1988, concernente aos Direitos So-
ciais, Econômicos e Culturais.

A Carta da Organização dos Estados Americanos e a Declaração Americana dos 
Direitos e Deveres do Homem foram assinadas durante a IX Conferência Interna-
cional dos Estados Americanos. Cumpre destacar que a Declaração Americana dos 
Direitos e Deveres do Homem, de abril de 1948, representou o primeiro instrumento 
internacional de proteção aos Direitos Humanos com caráter geral, visto que a De-
claração Universal de Direitos Humanos foi aprovada pela Organização das Nações 
Unidas somente em dezembro de 1948 (TRINDADE, 1991, p. 326-327).

No âmbito do Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos, a com-
petência para conhecer dos assuntos relacionados ao cumprimento da Convenção 
Americana, assim como para o recebimento de denúncias individuais, cabe a dois ór-
gãos: a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, sediada em Washington/DC, 
e a Corte Interamericana de Direitos Humanos, sediada em San Jose da Costa Rica 
(ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS, 1969).

A Comissão Interamericana foi criada em 1959, na 5ª Reunião de Ministros das 
Relações Exteriores da OEA e, atualmente, é o órgão ao qual incumbe a aplicação 
das normas da Carta da OEA e da Declaração Americana, analisando, nesse sentido, 
petições individuais e denúncias, determinando quais serão encaminhadas ou não à 
Corte Interamericana (RAMOS, 2001, p. 56-59). 

Por sua vez, a Corte Interamericana de Direitos Humanos foi criada em 1969, 
por meio da Convenção Americana de Direitos Humanos ou Pacto de São José da 
Costa Rica, e entrou em vigor em 1978, quando atingiu o número mínimo de 11 
ratificações. Podem aceitar e reconhecer a jurisdição da Corte Interamericana os Es-
tados que compõem a OEA e que, evidentemente, aderiram à Convenção Americana. 

Quanto ao acesso direto ao órgão jurisdicional, o Sistema Interamericano ainda 
não prevê essa possibilidade. Apenas a Comissão Interamericana e os Estados partes 
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podem submeter denúncias à Corte Interamericana, visto que não há previsão de 
legitimidade postulatória do indivíduo, nos termos do art. 61 da Convenção Ame-
ricana de Direitos Humanos (ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS, 1969). 

Contudo, desde 2000, a Corte vem empreendendo o diálogo com os diferentes 
atores e usuários do Sistema Interamericano, sempre se atentando para a questão 
da acessibilidade direta do sujeito à Corte. Com a primeira fase de modificações, 
permitiu-se ao indivíduo vindicar seus direitos de modo mais simples e em todas as 
etapas do processo. De fato, iniciou-se um importante processo de abertura juris-
dicional, perceptível a partir da análise dos dados estatísticos disponibilizados nos 
relatórios anuais das instituições do Sistema Interamericano.

De início, ampliou-se o número de reclamações individuais interpostas na Comis-
são Interamericana. Segundo o último relatório anual, passou-se de 658 denúncias 
recebidas, em 2000, para 1.431 denúncias, em 2009. Do mesmo modo, constata-se 
o aumento no número de petições aceitas após o juízo de admissibilidade realizado 
pela Comissão (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2009b).

Quanto à Corte Interamericana, a apresentação de denúncias, assim como as solici-
tações de opiniões consultivas e de medidas provisórias, aumentou substancialmente. 
Nesse aspecto, no que tange à atividade contenciosa do Tribunal, destaca-se a concen-
tração de demandas no período de 2000 a 2010, correspondendo a 117 dos 151 casos 
acumulados até então (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2011).

Todavia, a acessibilidade dos particulares, assim como das organizações não 
governamentais, ainda se restringiu ao âmbito da Comissão Interamericana que, por 
sua vez, poderia ou não enviar a reclamação (demanda) para a Corte, após o devido 
procedimento de investigação. 

A segunda fase de modificações do Regulamento se deu em 2009. E, a partir 
das consultas, verificou-se que um dos maiores apelos ainda era aquele referente 
à acessibilidade jurisdicional direta do sujeito à CIDH. Esse ponto foi abordado 
nas sugestões de diversos Estados, a exemplo do Brasil, Bolívia, Barbados, Chile, 
Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Guatemala, México e Peru. Igualmente ofere-
ceram sugestões nesse sentido organizações da sociedade civil, como o Centro 
pela Justiça e o Direito Internacional, a Comisión Colombiana de Juristas, o Grupo 
Interdisciplinario por los Derechos Humano, a Comisión Intereclesial de Justicia y Paz, 
a Comisión Mexicana de Defensa y Promoción de los Derechos Humanos, o Centro de 
Derechos Humanos de la Montaña Tlachinollan, dentre outras (CORTE INTERAMERI-
CANA DE DIREITOS HUMANOS, 2009a).
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As atribuições e a forma de participação da Comissão foram alteradas.  
Conforme o novo Regulamento, não cabe mais à Comissão dar início ao procedi-
mento perante a Corte com a apresentação da demanda, bastando, para tal, o envio 
do relatório de mérito do caso, consoante o artigo 50 da Convenção. No relatório, a 
Comissão deverá apresentar as razões que a motivaram a submeter o caso à Corte. A 
Comissão também não mais poderá apresentar testemunhas e declarações de supos-
tas vítimas, bem como poderá oferecer peritos apenas em algumas circunstâncias. 
Segundo o regulamento anterior, caberia à Comissão assumir a representação legal 
no procedimento perante a Corte, no caso da suposta vítima ser carente de patro-
cínio. O novo Regulamento cria a figura do Defensor Interamericano, ao qual é atri-
buída a função de representar legalmente essas vítimas (CORTE INTERAMERICANA 
DE DIREITOS HUMANOS, 2009a).

Conclui-se que o novo Regulamento definiu maior protagonismo na condução 
do litígio aos representantes das vítimas, ou supostas vítimas, e ao Estado demanda-
do, estabelecendo maior equilíbrio processual entre as partes. Entretanto, o acesso 
direto dos indivíduos à Corte Interamericana ainda não foi permitido.

Há possibilidade de que nos próximos anos o Sistema Interamericano sofra al-
terações, implementando o acesso direto do indivíduo à Corte e concretizando ou-
tros ideais democráticos na própria operacionalização do sistema, a exemplo da ex-
periência da Corte Europeia de Direitos Humanos. Nas palavras de Christine Cerna, 
“the Europeanization of the Inter-American System” 2 (apud SCRIBNER; SLAGTER, 2009, 
p. 13). Na experiência europeia, o jus standi é outorgado ao cidadão, passando este a 
figurar como um importante ator na realidade jurisdicional, atuando diretamente na 
defesa de seus direitos. A aplicação desse mecanismo na realidade interamericana, 
por vezes, foi suscitada:

Como não é razoável conceber direitos sem a correspondente capacidade 
processual de vindicá-los, essa evolução se consolidará no dia em que se adotar 
— como venho sustentando há anos — um Protocolo à Convenção Americana ou-
torgando acesso direto dos indivíduos à Corte Interamericana (passando, assim, 
do locus standi ao jus standi). Mas já com o novo Regulamento do Tribunal, os 
indivíduos demandantes passam a desfrutar de igualdade processual com os 
estados demandados. (TRINDADE, 2011, p. 1, grifos nossos)

Não obstante o crescimento do número de casos submetidos à Corte Interame-
ricana, bem como o número de julgamentos realizados, o Sistema Interamericano 

2   “[...] a Europeização do Sistema Interamenricano” (tradução nossa).
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ainda encontra diversas dificuldades, em especial pelo atraso no desenvolvimento 
econômico da região, fato que evidentemente influi na acessibilidade da maioria da 
população aos órgãos de proteção dos Direitos do Homem. Contudo, ainda assim, 
os Estados partes do Sistema Interamericano buscam dar efetividade às decisões 
emanadas pela Corte (CAVALLARO; ERIN BREWER, 2008).

3.2.2 A atuação dos Estados do Sistema Interamericano

Considerando a natureza declaratória da sentença da CIDH, indicando direta-
mente o modo como se procederá à reparação das vítimas, a Convenção Americana 
(ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS, 1969) dispõe:

Art. 68. […] 2. A parte da sentença que determinar indenização compensa-
tória poderá ser executada no país respectivo pelo processo interno vigen-
te para a execução de sentenças contra o Estado.

Desse modo, em outras palavras, a Convenção não estabelece qualquer proce-
dimento específico para a materialização da sentença internacional e prevê que o 
pagamento das reparações indenizatórias pode seguir o procedimento ordinário de 
execução de sentenças contra a Fazenda Pública disposto no ordenamento do Esta-
do parte (ALMEIDA DE LEITE, 2006, p. 14).

O que de fato se verifica é um mecanismo que, ora inserido na própria Conven-
ção, busca assegurar um mínimo de eficácia à sentença internacional. Por conse-
guinte, anula-se o argumento refratário, suscitado diversas vezes pelas instituições 
nacionais, quanto à inexistência de procedimento específico para concretização da 
sentença internacional no âmbito interno dos Estados. 

Certo de que as partes contratantes não podem invocar disposições de direito 
interno para justificar o inadimplemento de um tratado (ORGANIZAÇÃO DAS NA-
ÇÕES UNIDAS, 1969), seria prudente também considerar como igualmente inadmis-
sível a possibilidade de os Estados declinarem de suas obrigações internacionais 
pela alegação da ausência de normas domésticas aplicáveis à matéria. 

Nesse aspecto, favoravelmente, alguns Estados membros do Sistema Interame-
ricano ampliaram as garantias asseguradas na Convenção – a exemplo da Colômbia 
e do Peru. O Estado Colombiano editou a Lei no 288, de 1996, a fim de disciplinar 
o cumprimento de indenizações pecuniárias impostas pelo Comitê de Direitos Hu-
manos do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos das Nações Unidas e pela 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos (OSUNA, 2002, p. 16-17). 
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Por sua vez, o Estado Peruano modificou sua Constituição. A acessibilidade a Tribu-
nais Internacionais, em especial à CIDH, foi alçada à garantia constitucional dos nacio-
nais, definindo-se o artigo 205 da Carta Fundamental Peruana nos seguintes termos:

Agotada la jurisdicción interna, quien se considere lesionado en los dere-
chos que la Constitución reconoce puede recurrir a los tribunales u orga-
nismos internacionales constituidos según tratados o convenios de los que 
el Perú es parte. (OSUNA, 2002, p. 16)3 

Contudo, a realidade que demonstra a preocupação dos Estados membros com 
a materialização e efetividade do Sistema Interamericano é mais evidente quando 
se analisa o exemplo do Estado Brasileiro. 

3.2.3 O Brasil e a implementação de decisões da Corte

O Brasil não implementou um procedimento específico para dar cumprimento 
às indenizações pecuniárias determinadas pela CIDH, não obstante a tentativa de 
modificação do Código de Processo Civil a partir do Projeto de Lei no 420, do Senado 
Federal, o qual buscou incluir, como título executivo judicial, as sentenças da Corte 
Interamericana, bem como determinar o prazo de 90 dias para o pagamento da in-
denização (ALMEIDA DE LEITE, 2006, p. 2).

A partir dessa lacuna procedimental, a teoria diverge. Alguns defendem que, no 
caso de condenação da Corte Interamericana, a execução deve seguir as disposições 
do direito interno relativas à execução de sentença, ou seja, obedecer a ordem de 
precatórios prevista para os demais créditos cobrados da Fazenda Pública. Nesse 
sentido: 

Assim, além das sentenças proferidas pela Corte Interamericana de Direi-
tos Humanos terem a potencialidade de, plena e eficazmente, declarar a 
responsabilidade internacional do Estado por inobservância de preceitos 
da Convenção Americana, também valem como título executivo no Brasil, 
tendo aplicação imediata, devendo, para isso, tão somente obedecer aos 
procedimentos internos relativos à execução de sentenças. (MAZZUOLI, 
2005, p. 3)

3 � “Esgotada a jurisdição interna, quem se considerar lesado nos direitos que a Constituição reconhece 
pode recorrer aos tribunais ou organismos internacionais constituídos segundo tratados ou 
convenções dos quais o Peru é parte” (tradução nossa).
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Outra vertente acredita que, por se tratar de uma condenação internacional 
ao Estado por violação dos Direitos Humanos, o pagamento deve ser prioritário, ou 
mesmo imediato, sequer entrando no rol dos precatórios (PÁDUA, 2006, p. 185). 

Assim, na primeira hipótese, o pagamento seria conforme o que dispõe o art. 
100, § 1o, da Constituição Federal de 1988, com nova redação advinda da Emenda 
Constitucional no 62, de 09 de dezembro de 2009:

Art. 100.
[...]
§ 1o Os débitos de natureza alimentícia compreendem aqueles decorrentes de sa-
lários, vencimentos, proventos, pensões e suas complementações, benefícios 
previdenciários e indenizações por morte ou por invalidez, fundadas em respon-
sabilidade civil, em virtude de sentença judicial transitada em julgado, e serão 
pagos com preferência sobre todos os demais débitos [...]. (BRASIL, grifos nossos)

A divergência se justifica em virtude da morosidade do processo de execução 
contra a Fazenda Pública, haja vista que, mesmo a sentença da CIDH sendo tratada 
como título executivo judicial inserido no rol de créditos alimentícios – ou seja, com 
tratamento prioritário –, ainda assim se verificaria uma longa espera pelo pagamen-
to por meio da ordem dos precatórios públicos. 

E, perdurando a demora no cumprimento da sentença, o Estado brasileiro incor-
reria em outras violações aos direitos assegurados no Sistema Interamericano e, por 
conseguinte, em nova responsabilização internacional. Nesse sentido:

El incumplimiento de una sentencia de la Corte impide que cesen las con-
secuencias de la violación original establecida por la Corte, incurriendo 
el Estado en cuestión, de ese modo, en una violación adicional a la Con-
vención, así como en una delegación del acceso a la justicia a nivel tanto 
nacional como internacional. (OSUNA, 2002, p. 10)4 

Inevitavelmente, as modificações realizadas pelos outros Estados membros, 
ainda que não obrigatórias, seriam necessárias face às dificuldades da realidade 
processual brasileira. Essa é justamente a proposta da outra vertente. A fim de evitar 
essa conhecida demora no cumprimento das sentenças contra o Poder Público, pro-
põe-se a adoção de um procedimento distinto daquele dos precatórios, que cumpra 
de modo imediato a sentença reparadora definida pela CIDH.

4 � “O não cumprimento de uma sentença da Corte impede que cessem as consequências da violação 
original estabelecida pela Corte, incorrendo o Estado em questão, desse modo, em uma violação 
adicional à Convenção, assim como em uma delegação do acesso à justiça a nível tanto nacional como 
internacional” (tradução nossa).
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Desse modo, o que se infere do caso brasileiro? Mesmo não se adotando quais-
quer medidas, a questão já tem causado discussões entre operadores do direito 
e legisladores. A inquietação com o modelo adotado no âmbito interno evidencia 
a iminente inovação nas disposições processuais para cumprimento de sentenças 
exaradas pela Corte Interamericana. E, para se vislumbrar qualquer modificação, 
necessariamente deve se passar pelo diálogo teórico entre o sistema processual 
internacional e o sistema processual interno - o que efetivamente tem ocorrido  
(MAEOKA, 2007, p. 553-560).

Nesse aspecto, o que se destaca é a tentativa paradoxal de conciliar a lacuna 
procedimental com a importância crescente da atuação da Corte Interamericana e 
das sentenças advindas de sua atuação no âmbito regional. Para tal constatação, 
basta verificar o procedimento que o Estado brasileiro encontrou para dar cumpri-
mento às sentenças.

Atualmente, as condenações às quais o Brasil se submeteu, por serem ainda 
poucas, foram executadas por meio de Decreto Presidencial, autorizando a Secreta-
ria de Direitos Humanos da Presidência da República a dar cumprimento à sentença 
e a realizar as gestões necessárias para os pagamentos das respectivas indenizações 
pecuniárias das vítimas. Essa reparação, até então, tem sido feita imediatamente 
após a publicação do Decreto, logo após a tomada das providências por parte da 
Secretaria da Presidência. 

O que se pode concluir quanto à atual realidade brasileira é que, na prática, o 
pagamento tem sido realizado de forma célere, sem a inserção do crédito na lista 
de precatórios contra a Fazenda Pública (ALMEIDA DE LEITE, 2006, p. 14-15). Ou 
seja, com ou sem procedimento específico, divergindo ou não quanto à necessária 
celeridade a ser empregada, a implementação, pelo menos quanto ao pagamento de 
indenizações, tem sido prontamente verificada – por enquanto.

4 A personalidade jurídica do sujeito na cena internacional 

4.1 A incompatibilidade da teoria positivista com a realidade

Pode-se conceituar o sujeito de direito internacional como aquele que é capaz 
de ser titular de direitos e de obrigações na cena internacional (VARELLA, 2010, p. 3).  
Por muito tempo, com esse feixe de atribuições, tinha-se apenas a figura do Estado.  
No entanto, nos últimos anos, as Organizações Internacionais adquiriram uma nova 
importância na ordem mundial. O processo de institucionalização das relações interna-
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cionais resultou em um aumento substancial do número de Organizações. Os Estados 
passam a transferir atribuições, as quais, espera-se, deverão ser melhor desempenha-
das pelas instituições criadas (VARELLA, 2010, p. 259). Por esta razão, compreendem-
-se os Estados e as Organizações Internacionais como sujeitos de direito internacional, 
detentores de personalidade jurídica originária e derivada, respectivamente.

No entanto, discute-se, atualmente, a consideração do indivíduo como sujeito 
de direito internacional. O motivo para inquietação deve-se justamente à acessibili-
dade jurisdicional que tem sido conferida ao indivíduo nos foros internacionais, em 
especial em tribunais para proteção dos Direitos Humanos. Eis a dúvida: o direito de 
acesso direto às Cortes Internacionais é suficiente para atribuição de personalidade 
jurídica internacional ao indivíduo? 

Assim, questiona-se a compreensão positivista iniciada por Jeremy Bentham, em 
1789, na obra Introduction to the Principles of Morals and Legislation. A inteligência 
de que somente os Estados podem ser sujeitos de direito internacional passa a ser 
contestada (JANIS, 1984, p. 61).

Alguns autores afirmam que se trata de um direito atribuído pelo Direito Inter-
nacional e que, portanto, estabelece novo titular de direitos, ou seja, novo sujeito 
de direito internacional. Essa ideia foi inicialmente levantada, no século XVIII, por 
William Blackstone, para quem indivíduos e Estados eram indistintamente sujeitos 
do direito das gentes (law of nations) (JANIS, 1984, p. 62). Nesse sentido:

O Direito Internacional dos Direitos Humanos contribui, assim, decisiva-
mente, ao processo de humanização do Direito Internacional. O tratamento 
dispensado aos seres humanos pelo poder público não é mais algo estra-
nho ao Direito Internacional. Muito ao contrário, é algo que lhe diz respei-
to, porque os direitos de que são titulares todos os seres humanos emanam 
diretamente do Direito Internacional. Os indivíduos são, efetivamente, sujeitos 
do direito tanto interno como internacional. E ocupam posição central no âm-
bito do Direito Internacional dos Direitos Humanos, sejam ou não vítimas 
de violações de seus direitos internacionalmente consagrados. (TRINDADE, 
2003, p. 436, grifos nossos)

Outros consideram que essa possibilidade de participação do indivíduo não 
passa de uma transferência do exercício de um direito, que, na prática, continua na 
titularidade do Estado. De fato, observando a teoria, constata-se que prepondera a 
consideração dos Estados e das Organizações Internacionais como únicos sujeitos 
de direito internacional (TRINDADE, 2003, p. 3).

Segundo Francisco Rezek (2002), os sujeitos de direito, em determinado siste-
ma jurídico, não precisam ser idênticos quanto à natureza ou às potencialidades. 
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Parece-nos que a assertiva serve para a reafirmação do indivíduo como sujeito de 
direito internacional, na medida em que deixa clara a assimetria de capacidades e 
de competências entre os atores internacionais, sem, contudo, infirmar a existência 
da personalidade jurídica.

Se o indivíduo não pode influenciar, a título próprio, a produção normativa, a 
exemplo das Organizações Internacionais, inegavelmente a sua atuação nos foros 
internacionais implica na afirmação de uma práxis jurídica no ambiente internacio-
nal e no despertar de uma expectativa de coerência entre o sistema jurídico nacio-
nal e as diretrizes elementares do direito das gentes, mormente aquelas definidas 
nos tratados de proteção dos Direitos Humanos. Por certo tempo, essa compreensão 
se resumiu à parte da teoria:

Until recently, the recognition that actors other than states participate in 
customary international law (CIL) has been confined to the observation of 
legal realists. The role of non-state actors in the formation of CIL has not 
been adequately considered or explored despite vital questions that arise 
from the realists’ observations. (OCHOA, 2007, p. 121)5 

Contudo, conforme demonstrado, o crescimento na acessibilidade jurisdicional 
no âmbito dos Sistemas Interamericano e Europeu de Proteção dos Direitos Humanos 
implica na formação factual e normativa de um costume internacional voltado à pre-
missa de que o indivíduo, de fato, é sujeito de direito internacional (OCHOA, 2007, p. 
121). Nesse ponto, evidencia-se a incompatibilidade da teoria positivista com a des-
crição das estruturas e das instituições jurídicas da realidade internacional:

The reality of practice contradicts the positivist insistence that international 
Law applies only to relations among states. Insofar as the purpose of theory 
is to describe reality, the positivist, subject-based theory is inadequate.
[…]
It is wrong, both in terms of describing reality and in terms of preferential 
expression, for the theory of international law to hold that individuals are 

5 � “Até recentemente, o reconhecimento de que outros atores, que não os Estados, participem no direito 
internacional consuetudinário (DIC) foi confinado à observação de realistas jurídicos. O papel dos 
atores não-estatais na formação de DIC não foi adequadamente considerado ou explorado, apesar de 
questões vitais que surgem a partir das observações dos realistas” (tradução nossa).



A personalidade jurídica de direito internacional do sujeito

Revista Jurídica da Presidência    Brasília    v. 14 n. 103    Jun./Set. 2012    p. 429 a 452

446

outside the ambit of international law rules. Individuals are and should be 
within this realm. (JANIS, 1984, p. 73-74)6 

A proposta da teoria positivista apenas resume uma tentativa de categorização 
dos sujeitos de direito internacional, aplicada por um longo período, mas já supera-
da em decorrência dos desdobramentos da nova realidade:

The positivist notion that individuals are fit subjects for international law 
springs not from a description of reality, but from a jurisprudential philoso-
phy most concerned with a subject-based categorization of types of law. 
(JANIS, 1984, p. 74)7 

Assim, o aumento da acessibilidade jurisdicional do indivíduo na cena interna-
cional, impulsionada pelo advento dos Sistemas Regionais de Proteção dos Direitos 
Humanos, define uma nova prática não prevista pela teoria positivista. 

4.2 A necessidade de observação do tratado

Igualmente, Hans Kelsen incita o leitor em sua obra Princípios do Direito Inter-
nacional: “Indivíduos, não como órgãos de Estado, mas como pessoas privadas, po-
dem ter direitos internacionais com relação a Estados ou outra pessoa individual?”  
A resposta é, se não a mais curta, talvez a mais simples para a compreensão do tema:

O Direito Internacional, particularmente um tratado, confere direitos a in-
divíduos ao autorizar pessoas privadas a levar perante um tribunal nacio-
nal ou internacional um procedimento judicial contra um Estado. Nesse 
caso, o tribunal pode averiguar a violação do Direito, ou seja, os direitos da 
pessoa privada (o demandante) perante o Estado (o acusado), e ordenar a 
reparação. (KELSEN, 2010, p. 190)

Assim, entende-se que o tratado que conferiu os direitos aos indivíduos, no caso 
em estudo, o instrumento que definiu a estrutura do Sistema Regional de Proteção 

6 � “A realidade da prática contradiz a insistência positivista de que o Direito Internacional só se aplica 
às relações entre os Estados. Na medida em que o objetivo da teoria é descrever a realidade, a 
teoria positivista quanto a subjetividade é inadequada. [...] É incorreto, tanto em termos descritivos da 
realidade quanto em expressão preferencial, para a teoria do Direito Internacional sustentar que os 
indivíduos estão fora do âmbito das normas internacionais. Os indivíduos estão e devem ser inseridos 
nesta esfera” (tradução nossa).

7 � “A noção positivista de que os indivíduos é apenas um tema do Direito Internacional não advém de 
uma descrição da realidade, mas de uma filosofia do direito mais preocupada com uma categorização 
subjetiva de tipos de direito” (tradução nossa).
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dos Direitos do Homem, estabelece a forma e os procedimentos para o acesso do 
indivíduo perante o Tribunal Internacional. Segundo Kelsen, para tal efeito, o tratado 
é suficiente para definir ou não a condição de sujeito de direito internacional do 
indivíduo. Se o instrumento assim o definir, encerra-se a discussão.

Ora, se as capacidades e as competências das Organizações Internacionais re-
sultam da conjugação de vontade dos Estados, igualmente caberá ao Estado, a partir 
da manifestação soberana de sua vontade, definir as capacidades e as competências 
do indivíduo no cenário internacional. 

Tanto a Organização Internacional, quanto o indivíduo, apresentam-se como 
sujeitos de direito internacional limitados pela vontade do Estado. Por esse mo-
tivo, classifica-se a personalidade das Organizações Internacionais como deriva-
da. O mesmo critério poderia ser adotado para a classificação da personalidade  
jurídica do indivíduo.

De fato, o restrito acesso à justiça no plano internacional sempre foi uma con-
dicionante da realidade processual da defesa dos Direitos Humanos. Todavia, no 
atual contexto, verificam-se importantes mudanças na compreensão e na utilização 
dos mecanismos disponíveis aos jurisdicionados para proteção contra as violações 
cometidas pelo poder estatal. Nas palavras de Cançado Trindade (2011, p. 1):

O acesso direto dos indivíduos à jurisdição internacional constitui verda-
deira revolução jurídica, que lhes possibilita vindicar seus direitos contra as 
manifestações do poder arbitrário, e que dá um conteúdo ético às normas 
tanto do Direito Público interno como do Direito Internacional.

Considerando a descrição da realidade apresentada, a questão que se levanta 
não poderia ser outra: quais as implicações de um rearranjo da teoria, voltando-se 
para a consideração do indivíduo como sujeito de direito internacional? De fato, 
trata-se de indagação quanto à inteligência do Direito e de suas técnicas jurídicas, 
as quais não mais permitem a completa compreensão desse novo contexto interna-
cionalizado (LEITE, 2003).

Entende-se que o reconhecimento da legitimidade postulatória do indivíduo 
modifica as estruturas do Direito Internacional, determina a isonomia processual em 
relação ao Estado e transforma a práxis jurídica dos Sistemas Regionais de Proteção 
dos Direitos Humanos, aproximando-a da realidade do nacional e diminuindo a dis-
tância inerente ao complexo tema (LEAL, 2003, p. 43). Evidentemente, esses efeitos 
definem uma maior importância para o momento de elaboração do tratado, assim 
como para posteriores interpretações do instrumento normativo.
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5 Conclusão

O fenômeno da globalização e o processo de internacionalização do Direito 
criaram inúmeras possibilidades para a vida humana. Emerge um novo ambiente, 
caracterizado pela eliminação das barreiras do tempo e do espaço, e a experiência 
jurídica definitivamente adquire um caráter internacionalizado. A busca pelos alicer-
ces do Direito Internacional reflete a urgência de uma resposta eficaz da comuni-
dade internacional aos desafios do novo século, em especial àquele que se refere à 
proteção dos Direitos Humanos. A temática, outrora atribuída à jurisdição doméstica 
do Estado, passa a ser tratada com destaque no contexto mundial, com a atuação 
dos mais relevantes atores internacionais. 

Nesse ponto, destaca-se a implementação dos Sistemas Regionais de Prote-
ção dos Direitos Humanos, como o Sistema Interamericano e o Sistema Europeu.  
Evidentemente, não obstante a existência dessas estruturas regionais e dos avan-
ços verificados, ainda se constata inúmeras violações aos direitos consagrados nos 
ordenamentos pátrios e nos instrumentos normativos internacionais. Assim, a cria-
ção dos órgãos jurisdicionais de caráter internacional destaca-se como importan-
te alternativa na busca pela proteção dos direitos dos nacionais face às violações  
cometidas pelos Estados. 

A atuação dos Tribunais Internacionais verdadeiramente contribui para constru-
ção de uma sociedade internacional, conceito incipiente que emerge a partir do novo 
cenário de acessibilidade jurisdicional e de potencialidade do indivíduo em influen-
ciar a interpretação dos tratados referentes aos Direitos Humanos. Observa-se uma 
revolução paradigmática, na medida em que se deslocam os olhares para a atuação 
de um novo e influente agente modificador: o indivíduo. Nesse ponto reside a hipó-
tese contestável do presente estudo, qual seja, verificar a capacidade postulatória dos 
particulares na cena internacional, a possibilidade de consideração do indivíduo como 
sujeito de direito internacional, intrincada questão em que a teoria diverge.

Compreende-se que o advento dos Sistemas Regionais de Proteção dos Direitos 
Humanos e das Cortes Internacionais, assim como o aumento da acessibilidade ju-
risdicional, define um novo panorama jurídico não comportado pela teoria positivis-
ta. O protagonismo do Estado na transformação da cena internacional relativizou-se 
a partir do crescimento de importância da figura do indivíduo. A assertiva se confir-
ma nos dados extraídos dos relatórios das instituições que constituem os Sistemas 
Regionais de Proteção dos Direitos Humanos. De fato, a teoria positivista não des-
creve essa nova realidade, permeada pela participação direta e indireta do indivíduo. 
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No Sistema Europeu, a figura do indivíduo como sujeito de direito internacio-
nal consolida-se a partir de sua atuação na realidade jurisdicional europeia, com a 
possibilidade de apresentação direta de reclamações à Corte Europeia de Direitos 
Humanos e de participação em todas as etapas processuais da demanda. Por sua vez, 
no Sistema Interamericano, as consultas realizadas pela Corte Interamericana para a 
alteração de seu regulamento possibilitaram delinear um panorama dos anseios dos 
usuários e dos atores do Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos. 
Na segunda fase de diálogo, realizada em 2009 e 2010, um ponto ficou evidente:  
a inclinação generalizada por uma maior abertura do acesso jurisdicional dos indiví-
duos perante a Corte, assim como se verifica no contexto europeu. De fato, observa-se 
o estímulo de uma práxis jurídica nos foros internacionais voltada à consideração do 
indivíduo como elemento essencial na construção desse novo cenário.

Há de se destacar que alguns Estados membros do Sistema Interamericano têm 
implementado modificações legais e constitucionais, bem como as correspondentes 
reformas de caráter institucional, para que se possibilite dar efetividade irrestrita às 
decisões emanadas pela Corte Interamericana. Não se aceitando a falácia no sentido 
de que simplesmente se produzindo uma transformação normativa estará assegura-
da a igual transformação no plano de implementação, conclui-se que a preocupação 
dos Estados membros evidencia a percepção de que o novo contexto não pode ser 
ignorado, inclusive no que se refere à possibilidade, cada vez mais corrente, de res-
ponsabilização internacional do ente estatal.

Igualmente, destaca-se a inteligência de que, sendo definida a personalidade 
jurídica do indivíduo no texto do tratado, encerram-se as dúvidas quanto à capaci-
dade postulatória do sujeito. Desse modo, poderia se definir o indivíduo como um 
sujeito de direito internacional com personalidade derivada, assim como as Organi-
zações Internacionais. A restrição do acesso à justiça no plano internacional em de-
corrência de preocupações com a desatualizada categorização positivista não pode 
impedir a afirmação do indivíduo como sujeito de direito internacional.

E, na medida em que a realidade é construída, evidencia-se o preceito inicial:  
a importância da contextualização do Direito Internacional, sendo esse próprio ele-
mento constitutivo da globalização, bem como produto das transformações consta-
tadas. Por conseguinte, determina-se uma nova dimensão ao contexto mundializa-
do: ratifica-se a condição do sujeito de direito vis-à-vis à figura do Estado e eleva-se 
o indivíduo ao plano internacional munido de um novo e amplo feixe de direitos.
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